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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

A Comissão apresentou ao Parlamento Europeu e ao Conselho uma proposta de alteração do 
regime de controlo das exportações de produtos e tecnologias de dupla utilização. Segundo a 
Comissão, o projecto de proposta abrange seis novas autorizações gerais de exportação da UE 
(AGE) relativas a certos produtos de dupla utilização não sensíveis destinadas a certos países 
não sensíveis. 

Os produtos de dupla utilização (incluindo software e tecnologia) são produtos civis que 
podem ser usados para fins militares, sujeitos a controlo quando está em causa a sua 
exportação a partir da União Europeia. Os controlos destinam-se, nomeadamente, a prevenir a 
proliferação de armas de destruição maciça. 

A fim de garantir a plena eficácia desse controlo e a sua conformidade com os compromissos 
assumidos pelos Estados-Membros a nível multilateral, a exportação de produtos de dupla 
utilização enumerados no anexo I está sujeita a uma autorização ao abrigo do artigo 3.º do 
Regulamento (CE) n.º 1334/2000.

Existem quatro tipos de autorização de exportação referidos no artigo 6.º do Regulamento 
(CE) n.º 1334/2000. 
A autorização geral de exportação n.º EU001, referida no artigo 6.º do Regulamento (CE) n.º 
1334/2000, abrange a maior parte das exportações de produtos controlados para sete países 
(Estados Unidos da América, Canadá, Japão, Austrália, Nova Zelândia, Suíça e Noruega). 

Para todas as outras exportações relativamente às quais, nos termos do Regulamento, é 
necessária uma autorização, compete às autoridades competentes dos Estados-Membros a 
decisão final de emissão ou não de uma licença de exportação específica, global ou geral 
(artigo 6.º, n.º 2).

Este projecto de parecer visa exclusivamente a proposta da Comissão de 2008, deixando à 
comissão parlamentar responsável pela matéria de fundo o estabelecimento da correlação 
entre a posição final do Parlamento Europeu e a versão reformulada do Regulamento de 
2009.1

Na generalidade, o relator de parecer apoia a proposta da Comissão no sentido do reforço da 
transparência, da verificação da implementação das normas existentes e da utilização comum 
dos mesmos padrões.

Todavia, o relator de parecer não concorda com a avaliação da Comissão que afirma que 
tratamentos regulamentares diferenciados de certas exportações por parte dos 
Estados-Membros não servem os melhores interesses da UE como um todo. 

                                               
1 Regulamento (CE) n.º 428/2009 do Conselho, de 5 de Maio de 2009, que cria um regime 
comunitário de controlo das exportações, transferências, corretagem e trânsito de produtos de 
dupla utilização (Reformulação)
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De facto, alguns Estados-Membros aplicam controlos mais rígidos do que outros 
relativamente às exportações de produtos de dupla utilização. Para reforçar a segurança 
internacional de acordo com a Estratégia da UE contra a Proliferação de Armas de Destruição 
Maciça e com o Instrumento de Estabilidade e a Posição comum sobre o Controlo da 
Exportação de Armas, a União Europeia deveria visar a aplicação de regimes de exportação 
mais rígidos a cada um dos produtos, aplicáveis a todos os seus Estados-Membros. 

Para além das alterações a seguir apresentadas, o relator de parecer reserva-se o direito de 
sugerir outras alterações, incluindo uma eventual rejeição de toda a proposta, partilhando, 
como partilha, as graves preocupações manifestadas pelo Conselho da União Europeia 
relativamente ao seu possível impacto negativo sobre os objectivos de segurança interna e 
externa da UE. Assim, o parecer da Comissão dos Assuntos Externos deve optar por uma 
abordagem pelo menos tão apertada como a dos Estados-Membros da União Europeia que 
utilizam o regime de controlo das exportações mais rígido.

O relator de parecer considera que, na ausência de informação credível sobre a utilização final 
dos produtos de dupla utilização exportados pela União, esta deve aplicar uma abordagem 
sensata e cautelosa.

A este respeito, o relator de parecer exorta a Comissão e o Conselho a compilarem a 
informação relevante das suas autoridades alfandegárias e outras.

ALTERAÇÕES

A Comissão dos Assuntos Externos insta a Comissão do Comércio Internacional, competente 
quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes alterações no seu relatório:

Alteração 1

Proposta de regulamento
ANEXO II-B

Texto da Comissão Alteração

ANEXO O Anexo II-B é suprimido
«ANEXO II-B

AUTORIZAÇÃO GERAL DE 
EXPORTAÇÃO COMUNITÁRIA N.º 

EU002
Expedições de valor reduzido

Or. en

Justificação

O relator de parecer considera que a classificação destes produtos como não sensíveis é 



PA\816577PT.doc 5/18 PE441.312v01-00

PT

incorrecta, pelo que não podem ser incluídos entre as autorizações gerais de exportação da 
UE.

Alteração 2

Proposta de regulamento
Anexo II-C - Parte 3 - n.º 2 - ponto 4

Texto da Comissão Alteração

4) para uma transacção essencialmente 
idêntica, se a autorização inicial tiver sido 
revogada.

4) quando a autorização inicial tiver sido 
anulada, suspensa, alterada ou revogada.

Or. en

Justificação

Os termos propostos são mais abrangentes.

Alteração 3

Proposta de regulamento
Anexo II-C – Parte 3 – n.º 2 – ponto 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-A) quando a utilização final dos 
produtos em causa for diferente da 
especificada na autorização de exportação 
original.

Or. en

Justificação

Os termos propostos visam uma maior limitação da autorização proposta.

Alteração 4

Proposta de regulamento
Anexo II-C – Parte 3 – n.º 3 – ponto 2

Texto da Comissão Alteração

(2) fornecer aos responsáveis aduaneiros, (2) fornecer aos responsáveis aduaneiros, 
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mediante pedido, provas documentais da 
data de importação dos produtos na 
Comunidade Europeia, de quaisquer 
reparações dos produtos realizadas na 
Comunidade Europeia e do facto de os 
produtos estarem a ser devolvidos à pessoa
e ao país de onde foram importados na 
Comunidade Europeia.

mediante pedido, provas documentais da 
data de importação dos produtos na 
Comunidade Europeia, de quaisquer 
reparações dos produtos realizadas na 
Comunidade Europeia e do facto de os 
produtos estarem a ser devolvidos ao 
utilizador final e ao país de onde foram 
importados na Comunidade Europeia.

Or. en

Justificação

A proposta do relator de parecer é mais específica.

Alteração 5

Proposta de regulamento
Anexo II-C – Parte 3 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Todos os exportadores que utilizarem a 
presente autorização têm de informar as 
autoridades competentes do 
Estado-Membro onde se encontram 
estabelecidos (como definido no n.º 6 do 
artigo 6.º) da primeira utilização da 
autorização, o mais tardar 30 dias após a
data em que é realizada a primeira 
exportação.

4. Todos os exportadores que utilizarem a 
autorização geral têm de informar as 
autoridades competentes do 
Estado-Membro onde se encontram 
estabelecidos (como definido no n.º 6 do 
artigo 6.º) e a Comissão da primeira 
utilização da presente autorização antes da
data em que é realizada a primeira 
exportação.

Os requisitos em matéria de informação 
aplicáveis à utilização da presente 
autorização, bem como as informações 
suplementares que o Estado-Membro de 
proveniência da exportação exige 
relativamente aos produtos abrangidos 
pela presente autorização, são definidos 
pelos Estados-Membros.
Os Estados-Membros exigem que os 
exportadores estabelecidos no respectivo 
território se registem antes da primeira 
utilização da autorização. O registo será 
automático, devendo as autoridades 
competentes notificá-lo ao exportador sem 
demora, no prazo de dez dias úteis a 
contar da data de recepção do pedido de 



PA\816577PT.doc 7/18 PE441.312v01-00

PT

registo.
Os requisitos estabelecidos no segundo e 
no terceiro parágrafo do presente número 
deverão basear-se, se for o caso, nos 
requisitos definidos para a utilização das 
autorizações gerais de exportação 
nacionais concedidas pelos 
Estados-Membros que prevêem este tipo 
de autorizações.
Todos os exportadores que utilizarem a 
presente autorização geral têm de 
informar de seis em seis meses as 
autoridades nacionais pertinentes do 
Estado-Membro onde se encontram 
estabelecidos e a Comissão da quantidade, 
do valor e do destino de todos os produtos 
exportados. Esta informação inclui uma 
descrição dos produtos exportados, 
juntamente com a referência pertinente 
da lista de controlo constante do Anexo I 
do presente Regulamento.
A Comissão publica a informação que lhe 
é comunicada na série C do Jornal Oficial 
da União Europeia.

Or. en

Justificação

Esta alteração introduz uma obrigação de notificação e registo prévios aos 
Estados-Membros e à Comissão, aumentando assim a transparência.

Alteração 6

Proposta de regulamento
Anexo II-D – Parte 3 – n.º -1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

-1-A. A presente autorização geral 
permite a exportação de produtos 
incluídos na lista da Parte 1 desde que a 
exportação seja temporária para uma 
exposição ou feira e que os produtos 
sejam reimportados num período de 120 
dias após a exportação inicial, completos 
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e sem alterações, para o território 
aduaneiro da União Europeia.

Or. en

Justificação

Esta alteração estabelece uma nova condição de reimportação dos produtos em causa dentro 
de um certo prazo.

Alteração 7

Proposta de regulamento
Anexo II-D – Parte 3 – n.º 1 – ponto 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-A) se o seu regresso, no estado original, 
sem a remoção, cópia ou difusão de 
nenhum componente ou software, não 
poder ser garantido pelo exportador, ou 
no caso de a transferência de tecnologia 
estar relacionada com uma apresentação;

Or. en

Justificação

Esta alteração introduz uma salvaguarda adicional à autorização de exportação.

Alteração 8

Proposta de regulamento
Anexo II-D – Parte 3 – n.º 1 – ponto 4-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-B) se os produtos pertinentes se 
destinarem a ser exportados para uma 
apresentação privada ou demonstração 
(por exemplo, em exposições internas);

Or. en
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Justificação

Esta alteração introduz uma salvaguarda adicional à autorização de exportação.

Alteração 9

Proposta de regulamento
Anexo II-D – Parte 3 – n.º 1 – ponto 4-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-C) se os produtos pertinentes se 
destinarem a ser incluídos num processo 
de produção;

Or. en

Justificação

Esta alteração introduz uma salvaguarda adicional à autorização de exportação.

Alteração 10

Proposta de regulamento
Anexo II-D – Parte 3 – n.º 1 – ponto 4-D (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-D) se os produtos pertinentes se 
destinarem a ser usados para o seu 
objectivo previsto, excepto numa parte 
mínima necessária para uma 
demonstração eficaz, mas sem 
disponibilizar a terceiros o resultado de 
testes específicos;

Or. en

Justificação

Esta alteração introduz uma salvaguarda adicional à autorização de exportação.
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Alteração 11

Proposta de regulamento
Anexo II-D – Parte 3 – n.º 1 – ponto 4-E (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-E) se a exportação se realizar em 
resultado de uma transacção comercial, 
nomeadamente a venda, o aluguer ou o 
arrendamento dos produtos pertinentes;

Or. en

Justificação

Esta alteração introduz uma salvaguarda adicional à autorização de exportação.

Alteração 12

Proposta de regulamento
Anexo II-D – Parte 3 – n.º 1 – ponto 4-F (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-F) se os produtos pertinentes se 
destinarem a ser armazenados numa 
exposição ou feira com o objectivo 
exclusivo de serem vendidos, alugados ou 
arrendados, sem serem apresentados ou 
demonstrados;

Or. en

Justificação

Esta alteração introduz uma salvaguarda adicional à autorização de exportação.

Alteração 13

Proposta de regulamento
Anexo II-D – Parte 3 – n.º 1 – ponto 4-G (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-G) se o exportador celebrar qualquer 
acordo que o impeça de manter os 
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produtos pertinentes sob o seu controlo 
durante todo o período da exportação 
temporária.

Or. en

Justificação

Esta alteração introduz uma salvaguarda adicional à autorização de exportação.

Alteração 14

Proposta de regulamento
Anexo II-D – Parte 3 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Todos os exportadores que utilizarem a 
presente autorização geral têm de informar 
as autoridades competentes do 
Estado-Membro onde se encontram 
estabelecidos (como definido no n.º 6 do 
artigo 6.º) da primeira utilização da 
presente autorização, o mais tardar 30 dias 
após a data em que é realizada a primeira 
exportação.

3. Todos os exportadores que utilizarem a 
presente autorização geral têm de informar 
as autoridades competentes do 
Estado-Membro onde se encontram 
estabelecidos (como definido no n.º 6 do 
artigo 6.º) bem como a Comissão, da 
primeira utilização da presente autorização 
antes da data em que é realizada a primeira 
exportação.

Os requisitos em matéria de informação 
aplicáveis à utilização da presente 
autorização, bem como as informações 
suplementares que o Estado-Membro de 
proveniência da exportação exige 
relativamente aos produtos abrangidos 
pela presente autorização, são definidos 
pelos Estados-Membros.
Os Estados-Membros exigem que os 
exportadores estabelecidos no respectivo 
território se registem antes da primeira 
utilização da autorização. O registo será 
automático, devendo as autoridades 
competentes notificá-lo ao exportador sem 
demora, no prazo de dez dias úteis a 
contar da data de recepção.
Os requisitos estabelecidos no segundo e 
no terceiro parágrafo do presente número 
deverão basear-se, se for o caso, nos 
requisitos definidos para a utilização das 
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autorizações gerais de exportação 
nacionais concedidas pelos 
Estados-Membros que prevêem este tipo 
de autorizações.
Todos os exportadores que utilizarem a 
presente autorização geral têm de
informar de seis em seis meses as 
autoridades nacionais pertinentes do 
Estado-Membro onde se encontram 
estabelecidos e a Comissão da quantidade, 
do valor e do destino de todos os produtos 
exportados. Esta informação inclui uma 
descrição dos produtos exportados, 
juntamente com a referência pertinente 
da lista de controlo constante do Anexo I 
do presente Regulamento.
A Comissão publica a informação que lhe 
é comunicada na série C do Jornal Oficial 
da União Europeia.

Or. en

Justificação

Esta alteração introduz uma obrigação de notificação e registo prévios aos 
Estados-Membros e à Comissão, aumentando assim a transparência.

Alteração 15

Proposta de regulamento
Anexo II-D – Parte 3 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Para efeitos da presente autorização, 
entende-se por «exposição» todas as 
exposições, feiras ou manifestações 
públicas análogas de carácter comercial ou 
industrial que não sejam organizadas para 
fins privados em lojas e outros 
estabelecimentos comerciais para venda de 
produtos estrangeiros, durante as quais os 
produtos permaneçam sob controlo 
aduaneiro.

4. Para efeitos da presente autorização, 
entende-se por «exposição ou feira» todas 
as exposições, feiras ou manifestações 
públicas análogas de carácter comercial ou 
industrial que não sejam organizadas para 
fins privados em lojas e outros 
estabelecimentos comerciais para venda de 
produtos estrangeiros, durante as quais os 
produtos permaneçam sob controlo 
aduaneiro.

Or. en
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Justificação

Esta alteração introduz coerência com os termos em que se encontra redigido o título do 
projecto de Anexo proposto pela Comissão.

Alteração 16

Proposta de regulamento
Anexo II-E

Texto da Comissão Alteração

É suprimido o Anexo II-E.

Or. en

Justificação

O relator de parecer é de opinião que os computadores e respectivo equipamento são 
produtos sensíveis, pelo que não podem ser incluídos nas autorizações gerais de exportação 
da UE.

Alteração 17

Proposta de regulamento
Anexo II-F – Parte 3 – n.º 1  – ponto 1 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-A) a ser utilizados para o lançamento de 
ciberataques;

Or. en

Justificação

Esta alteração destina-se a proibir a exportação de autorizações de produtos que possam ser 
utilizadas para o lançamento de ciberataques.
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Alteração 18

Proposta de regulamento
Anexo II-F – Parte 3 – n.º 1 – ponto 1 – alínea c-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-B) a ser utilizados em ligação com uma 
violação dos direitos humanos, dos 
princípios democráticos ou da liberdade 
de expressão.

Or. en

Justificação

As autorizações gerais de exportação não devem ser concedidas a produtos que possam ser 
utilizados pelos governos para violar os direitos humanos ou a liberdade de expressão.

Alteração 19

Proposta de regulamento
Anexo II-F – Parte 3 – n.º 1 – ponto 2

Texto da Comissão Alteração

2) se o exportador tiver conhecimento de 
que os produtos em questão se destinam 
total ou parcialmente a qualquer das 
utilizações a que se referem os n.os 1 e 2 do 
artigo 4.º;

2) se o exportador tiver conhecimento de 
que os produtos em questão se destinam 
total ou parcialmente a qualquer das 
utilizações a que se refere o ponto 1;

Or. en

Justificação

A presente alteração estende as condições da autorização de exportação comparativamente à 
referência ao artigo 4.º (n.ºs 1 e 2).
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Alteração 20

Proposta de regulamento
Anexo II-F – Parte 3 – n.º 1 – ponto 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A) se os produtos forem reexportados 
para qualquer destino excepto os 
incluídos na lista que consta da Parte 2 da 
presente autorização, os incluídos na lista 
que consta da Parte 2 do Anexo II-A ou 
os Estados-Membros.

Or. en

Justificação

Esta alteração introduz uma salvaguarda adicional à autorização de exportação.

Alteração 21

Proposta de regulamento
Anexo II-F – Parte 3 – n.º 3 – ponto 1

Texto da Comissão Alteração

1) informar as autoridades competentes do 
Estado-Membro onde se encontram 
estabelecidos (como definido no n.º 6 do 
artigo 6.º) da primeira utilização da
autorização, o mais tardar 30 dias após a
data da primeira exportação;

1) notificar as autoridades competentes do 
Estado-Membro onde se encontram 
estabelecidos (como definido no n.º 6 do 
artigo 6.º), bem como a Comissão, da 
primeira utilização da presente autorização 
antes da data da primeira exportação.

Os requisitos em matéria de informação 
aplicáveis à utilização da presente 
autorização, bem como as informações 
suplementares que o Estado-Membro de 
proveniência da exportação exige 
relativamente aos produtos abrangidos 
pela presente autorização, são definidos 
pelos Estados-Membros.
Os Estados-Membros exigem que os 
exportadores estabelecidos no respectivo 
território se registem antes da primeira 
utilização da autorização. O registo será 
automático, devendo as autoridades 
competentes notificá-lo ao exportador sem 
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demora, no prazo de dez dias úteis a 
contar da data de recepção.
Os requisitos estabelecidos no segundo e 
no terceiro parágrafo do presente número 
deverão basear-se, se for o caso, nos 
requisitos definidos para a utilização das 
autorizações gerais de exportação 
nacionais concedidas pelos 
Estados-Membros que prevêem este tipo 
de autorizações.
A Comissão publica a informação que lhe 
é comunicada na série C do Jornal Oficial 
da União Europeia.

Or. en

Justificação

Esta alteração introduz uma obrigação de notificação e registo prévios aos 
Estados-Membros e à Comissão, aumentando assim a transparência.

Alteração 22

Proposta de regulamento
Anexo II-G – Parte 3 – n.º 1 – ponto 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A) se os produtos forem reexportados 
para qualquer destino excepto os 
incluídos na lista que consta da Parte 2 da 
presente autorização, os incluídos na lista 
que consta da Parte 2 do Anexo II-A ou 
os Estados-Membros.

Or. en

Justificação

Esta alteração introduz uma salvaguarda adicional à autorização de exportação.
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Alteração 23

Proposta de regulamento
Anexo II-G – Parte 3 – n.º 1 – ponto 2

Texto da Comissão Alteração

2) se o exportador tiver conhecimento de 
que os produtos em questão se destinam 
total ou parcialmente a qualquer das 
utilizações a que se referem os n.os 1 e 2 do 
artigo 4.º;

2) se os produtos em questão se destinam 
total ou parcialmente a qualquer das 
utilizações a que se referem os n.os 1 e 2 do 
artigo 4.º.

Or. en

Justificação

Esta alteração introduz uma salvaguarda adicional à autorização de exportação.

Alteração 24

Proposta de regulamento
Anexo – Projecto de Anexo II-G – Parte 3 – n.º 4 – ponto 1

Texto da Comissão Alteração

1) informar as autoridades competentes 
do Estado-Membro onde se encontram 
estabelecidos (como definido no n.º 6 do 
artigo 6.º) da primeira utilização da
autorização, o mais tardar 30 dias após a
data da primeira exportação;

1) notificar as autoridades competentes do 
Estado-Membro onde se encontram 
estabelecidos (como definido no n.º 6 do 
artigo 6.º), bem como a Comissão, da 
primeira utilização da presente autorização 
antes da data da primeira exportação.

Os requisitos em matéria de informação 
aplicáveis à utilização da presente 
autorização, bem como as informações 
suplementares que o Estado-Membro de 
proveniência da exportação exige 
relativamente aos produtos abrangidos 
pela presente autorização, são definidos
pelos Estados-Membros.
Os Estados-Membros exigem que os 
exportadores estabelecidos no respectivo 
território se registem antes da primeira 
utilização da autorização. O registo será 
automático, devendo as autoridades 
competentes notificá-lo ao exportador sem 
demora, no prazo de dez dias úteis a 
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contar da data de recepção.
Os requisitos estabelecidos no segundo e 
no terceiro parágrafo do presente número 
deverão basear-se, se for o caso, nos 
requisitos definidos para a utilização das 
autorizações gerais de exportação 
nacionais concedidas pelos 
Estados-Membros que prevêem este tipo 
de autorizações.
A Comissão publica a informação que lhe 
é comunicada na série C do Jornal Oficial 
da União Europeia.

Or. en

Justificação

Esta alteração introduz uma obrigação de notificação e registo prévios aos 
Estados-Membros e à Comissão, aumentando assim a transparência.


